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			Tabelas


			 


			Tabela 1. Lista dos candidatos a presidente, vice-presidente e coligações


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nº


						

							

							Presidente


						

							

							Vice-presidente


						

							

							Coligação


						

					


					

							

							11


						

							

							Paulo Salim Maluf (PDS)


						

							

							Bonifácio de Andrada (PDS)


						

							

							-


						

					


					

							

							12


						

							

							Leonel de Moura Brizola (PDT)


						

							

							Fernando Lyra (PDT)


						

							

							-


						

					


					

							

							13


						

							

							Luiz Inácio Lula da Silva (PT)


						

							

							José Paulo Bisol (PSB)


						

							

							Frente Brasil Popular – PT, PSB e PCdoB


						

					


					

							

							14


						

							

							Affonso Camargo (PTB)


						

							

							Paiva Muniz (PTB)


						

							

							-


						

					


					

							

							15


						

							

							Ulysses Guimarães (PMDB)


						

							

							Waldir Pires (PMDB)


						

							

							-


						

					


					

							

							16


						

							

							Antônio dos Santos Pedreira (PPB)


						

							

							José Fortunato da França (PPB)


						

							

							-


						

					


					

							

							20


						

							

							Fernando Collor de Mello (PRN)


						

							

							Itamar Franco (PRN)


						

							

							Movimento Brasil Novo – PRN, PSC, PTR e PST


						

					


					

							

							22


						

							

							Guilherme Afif Domingos (PL)


						

							

							Aluísio Pimenta (PDC)


						

							

							Aliança Liberal Cristã – PL e PDC


						

					


					

							

							23


						

							

							Roberto Freire (PCB)


						

							

							Sérgio Arouca (PCB)


						

							

							-


						

					


					

							

							25


						

							

							Aureliano Chaves (PFL)


						

							

							Cláudio Lembro (PFL)


						

							

							-


						

					


					

							

							26


						

							

							Armando Corrêa da Silva (PMB)


						

							

							Agostinho Linhares de Souza (PMB)


						

							

							-


						

					


					

							

							27


						

							

							Lívia Maria Pio (PN)


						

							

							Ardwin Retto Grunewald (PN)


						

							

							-


						

					


					

							

							31


						

							

							Zamir José Teixeira (PCN)


						

							

							Willian Pereira da Silva (PCN)


						

							

							-


						

					


					

							

							33


						

							

							Celso Brant (PMN)


						

							

							José Natan Emídio Neto (PMN)


						

							

							-


						

					


					

							

							42


						

							

							José “Marronzinho” de Oliveira (PSP)


						

							

							Reinau Valim (PSP)


						

							

							-


						

					


					

							

							43


						

							

							Fernando Gabeira (PV)


						

							

							Maurício Lobo Abreu (PV)


						

							

							-


						

					


					

							

							45


						

							

							Mário Covas (PSDB)


						

							

							Almir Gabriel (PSDB)


						

							

							-


						

					


					

							

							51


						

							

							Ronaldo Caiado (PSD)


						

							

							Camilo Calazans (PDN)


						

							

							União Cidade Campo – PSD e PDN


						

					


					

							

							54


						

							

							Paulo “PG” Gontijo (PP)


						

							

							Luís Paulino (PP)


						

							

							-


						

					


					

							

							55


						

							

							Eudes Oliveira Mattar (PLP)


						

							

							Daniel Lazzeroni Júnior (PLP)


						

							

							-


						

					


					

							

							56


						

							

							Enéas Carneiro (Prona)


						

							

							Lenine de Souza (Prona)


						

							

							-


						

					


					

							

							57


						

							

							Manoel de Oliveira Horta (PDCdoB)


						

							

							Jorge Coelho de Sá (PDCdoB)


						

							

							-


						

					


				

			


			Fonte: TSE.


			Tabela 2. Resultado eleitoral do primeiro turno


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Candidato


						

							

							Partido


						

							

							Votos


						

							

							% Totais*


						

							

							% Válidos**


						

					


					

							

							Fernando Collor de Mello


						

							

							PRN


						

							

							20.611.011


						

							

							28,52 %


						

							

							30,47 %


						

					


					

							

							Luiz Inácio Lula da Silva


						

							

							PT


						

							

							11.622.673


						

							

							16,08 %


						

							

							17,18 %


						

					


					

							

							Leonel Brizola


						

							

							PDT


						

							

							11.168.228


						

							

							15,45 %


						

							

							16,51 %


						

					


					

							

							Mário Covas


						

							

							PSDB


						

							

							7.790.392


						

							

							10,78 %


						

							

							11,51 %


						

					


					

							

							Paulo Maluf


						

							

							PDS


						

							

							5.986.575


						

							

							8,28 %


						

							

							8,85 %


						

					


					

							

							Afif Domingos


						

							

							PL


						

							

							3.272.462


						

							

							4,53 %


						

							

							4,83 %


						

					


					

							

							Ulysses Guimarães


						

							

							PMDB


						

							

							3.204.932


						

							

							4,43 %


						

							

							4,73 %


						

					


					

							

							Roberto Freire


						

							

							PCB


						

							

							769.123


						

							

							1,06 %


						

							

							1,13 %


						

					


					

							

							Aureliano Chaves


						

							

							PFL


						

							

							600.838


						

							

							0,83 %


						

							

							0,88 %


						

					


					

							

							Ronaldo Caiado


						

							

							PSD


						

							

							488.846


						

							

							0,68 %


						

							

							0,72 %


						

					


					

							

							Affonso Camargo


						

							

							PTB


						

							

							379.286


						

							

							0,52 %


						

							

							0,57 %


						

					


					

							

							Enéas Carneiro


						

							

							Prona


						

							

							360.561


						

							

							0,50 %


						

							

							0,54 %


						

					


					

							

							José Marronzinho


						

							

							PSP


						

							

							238.425


						

							

							0,33 %


						

							

							0,36 %


						

					


					

							

							Paulo Gontijo


						

							

							PP


						

							

							198.719


						

							

							0,27 %


						

							

							0,30 %


						

					


					

							

							Zamir Teixeira


						

							

							PCN


						

							

							187.155


						

							

							0,26 %


						

							

							0,28 %


						

					


					

							

							Livia Maria


						

							

							PN


						

							

							179.922


						

							

							0,25 %


						

							

							0,27 %


						

					


					

							

							Eudes Mattar


						

							

							PLP


						

							

							162.350


						

							

							0,22 %


						

							

							0,25 %


						

					


					

							

							Fernando Gabeira


						

							

							PV


						

							

							125.842


						

							

							0,17 %


						

							

							0,19 %


						

					


					

							

							Celso Brant


						

							

							PMN


						

							

							109.909


						

							

							0,15 %


						

							

							0,17 %


						

					


					

							

							Antônio Pedreira


						

							

							PPB


						

							

							86.114


						

							

							0,12 %


						

							

							0,13 %


						

					


					

							

							Manoel Horta


						

							

							PDCdoB


						

							

							83.286


						

							

							0,12 %


						

							

							0,13 %


						

					


					

							

							TOTAL DE VOTOS EM CANDIDATOS


						

							

							 


						

							

							67.631.012


						

							

							82,40 %


						

							

							100,00 %


						

					


					

							

							Brancos


						

							

							 


						

							

							1.176.413


						

							

							1,43 %


						

							

							 


						

					


					

							

							Nulos


						

							

							 


						

							

							3.477.847


						

							

							4,23 %


						

							

							 


						

					


					

							

							Abstenções


						

							

							 


						

							

							9.793.809


						

							

							11,94 %


						

							

							 


						

					


					

							

							TOTAL DE ELEITORES INSCRITOS


						

							

							 


						

							

							82.074.718


						

							

							100,00 %


						

							

							 


						

					


				

			


			Fonte: Jornal O Estado de S. Paulo, 22/11/1989, p. 6.


			Obs.: os 4.363 votos dados ao candidato Armando Corrêa foram considerados nulos pelo TSE.


			*Esta foi a forma de divulgação utilizada pelo TSE na qual as abstenções, brancos e nulos entraram no cálculo da porcentagem.


			**Cálculo feito a partir da exclusão dos votos brancos, nulos e abstenções.


			Tabela 3. Resultado eleitoral do segundo turno


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Candidato


						

							

							Partido


						

							

							Votos


						

							

							Porcentagem


						

					


					

							

							Fernando Collor de Mello


						

							

							PRN


						

							

							35.089.998


						

							

							42,75 %


						

					


					

							

							Luiz Inácio Lula da Silva


						

							

							PT


						

							

							31.076.364


						

							

							37,86 %


						

					


					

							

							TOTAL DE VOTOS EM CANDIDATOS


						

							

							 


						

							

							66.166.362


						

							

							80,62 %


						

					


					

							

							Brancos


						

							

							 


						

							

							986.446


						

							

							1,20 %


						

					


					

							

							Nulos


						

							

							 


						

							

							3.107.893


						

							

							3,79 %


						

					


					

							

							Abstenções


						

							

							 


						

							

							11.814.893


						

							

							14,39 %


						

					


					

							

							TOTAL DE ELEITORES INSCRITOS


						

							

							 


						

							

							82.074.718


						

							

							100,00 %


						

					


				

			


			Fonte: Jornal O Estado de S. Paulo, 22/12/1989, p. 7.


			Tabela 4. Resultado em porcentagem de votos válidos


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Candidato


						

							

							Partido


						

							

							Votos


						

							

							Porcentagem


						

					


					

							

							Fernando Collor de Mello


						

							

							PRN


						

							

							35.089.998


						

							

							53,04 %


						

					


					

							

							Luiz Inácio Lula da Silva


						

							

							PT


						

							

							31.076.364


						

							

							46,96 %


						

					


				

			


			Fonte: TSE.


			Tabela 5. Resultado em porcentagem de votos totais – excluídas as abstenções


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Candidato


						

							

							Partido


						

							

							Votos


						

							

							Porcentagem


						

					


					

							

							Fernando Collor de Mello


						

							

							PRN


						

							

							35.089.998


						

							

							49,94 %


						

					


					

							

							Luiz Inácio Lula da Silva


						

							

							PT


						

							

							31.076.364


						

							

							44,23 %


						

					


					

							

							Brancos


						

							

							 


						

							

							986.446


						

							

							1,40 %


						

					


					

							

							Nulos


						

							

							 


						

							

							3.107.893


						

							

							4,43 %


						

					


					

							

							TOTAL DE VOTANTES


						

							

							 


						

							

							70.260.701


						

							

							100,00 %


						

					


				

			


			Fonte: TSE.


			Tabela 6. Evolução da intenção de voto estimulada no primeiro turno, segundo o Ibope – em %


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Data


						

							

							Collor


						

							

							Lula


						

							

							Brizola


						

							

							Covas


						

							

							Maluf


						

							

							Afif


						

							

							Indecisos


						

					


					

							

							Março 


							18 a 27


						

							

							09


						

							

							16


						

							

							19


						

							

							6


						

							

							6


						

							

							1


						

							

							17


						

					


					

							

							Abril


							21 a 26


						

							

							20


						

							

							15


						

							

							17


						

							

							6


						

							

							6


						

							

							1


						

							

							17


						

					


					

							

							Maio


							12 a 16


						

							

							32


						

							

							11


						

							

							19


						

							

							5


						

							

							6


						

							

							1


						

							

							13


						

					


					

							

							Junho


							01 a 07


						

							

							43


						

							

							08


						

							

							15


						

							

							5


						

							

							5


						

							

							1


						

							

							12


						

					


					

							

							Julho


							29/06 a 05/07


						

							

							39


						

							

							07


						

							

							11


						

							

							5


						

							

							5


						

							

							2


						

							

							16


						

					


					

							

							Agosto


							10 a 15


						

							

							42


						

							

							06


						

							

							13


						

							

							6


						

							

							6


						

							

							2


						

							

							14


						

					


					

							

							Setembro


							15 a 19
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			Fonte: Singer, 2002, p. 62.


			Tabela 7. Evolução da intenção de voto estimulada no segundo turno, segundo o Ibope – em %
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			Fonte: Singer, 2002, p. 65.


			Tabela 8. Evolução da intenção de voto estimulada no segundo turno, segundo o Gallup – em %
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			Fonte: Jornal O Estado de S. Paulo, 17/12/1989, p. 4.


			Tabela 9. Intenção de voto no segundo turno por grau de escolarização – em %
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			Fonte: Singer, 2002, p. 168.


			Tabela 10. Intenção de voto no segundo turno por renda familiar mensal – em %
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			Fonte: Singer, 2002, p. 170.


			Tabela 11. Intenção de voto no segundo turno por preferência ideológica – em %


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Direita


						

							

							Centro


						

							

							Esquerda


						

					


					

							

							Collor


						

							

							84,4


						

							

							56,8


						

							

							11,1


						

					


					

							

							Lula


						

							

							15,6


						

							

							43,2


						

							

							88,9


						

					


				

			


			Fonte: Singer, 2002, p. 174.













			Introdução


			 


			Trinta anos atrás, a maioria dos brasileiros deu seu primeiro voto para Presidente da República. Na última vez, em 1960, os poucos brasileiros que tinham direito ao voto escolheram um candidato excêntrico, com ascensão política meteórica e de um partido inexpressível. Ele prometia varrer a corrupção, moralizar a política e governar para os pobres. Colocava-se como católico, anticomunista, patriota e defensor da família. Jânio Quadros foi o típico populista1 de direita. Pouco tempo depois, o país se arrependeria do voto dado. Em 1989, a história eleitoral se repetiu, bem como o rápido arrependimento pelo voto em Fernando Collor de Mello.


			Passados trinta anos da primeira eleição presidencial da chamada Nova República, é tempo de revisitar fontes e bibliografia. Este livro revisa, pesquisa e reflete sobre: o contexto de crise econômica dos anos 1980; a transição sem ruptura do pós-ditadura e tutelada pelos militares; o anticomunismo alarmista; a atuação da grande imprensa; a luta político-ideológica entre direita e esquerda; a busca pelo voto religioso; o financiamento empresarial; as mentiras espalhadas contra Lula e o PT e, principalmente, a fabricação de um candidato dito patriota, com promessas de moralizar a política e acabar com as mamatas estatais, mas que no poder se revelou um fracasso administrativo e ético.


			Do livro


			Há vários trabalhos acadêmicos com excelentes interpretações e explicações sobre a história política do Brasil recente, embora muitos deles circulem apenas nos próprios meios acadêmicos e políticos. Exclusivamente sobre a eleição de 1989, a maioria dos trabalhos se dedicou a compreender e explicar a ascensão meteórica de Collor em uma perspectiva teórica e acadêmica. São, porém, poucos os trabalhos que tentam contar os detalhes daquela polarizada eleição em perspectiva mais narrativa.


			Este livro, ao unir as perspectivas teórico-acadêmica e narrativa-jornalística, contribui para estimular o conhecimento e o debate sobre a maior eleição da história do Brasil. Embora se direcione para ambos os públicos – leigo e especializado –, pretende atingir dois tipos específicos de leitores: o comum, não especializado em história – por isso, os detalhes sobre a eleição e muitas aspas para as falas dos atores políticos no objetivo de imergir o leitor no acirrado clima político da época, para que tire suas próprias conclusões; e o graduando em História em busca de um objeto de pesquisa – por isso, as constantes referências às fontes jornalísticas com o objetivo de que este livro seja replicado a partir de outros jornais e revistas. Para os que viveram aquele momento histórico da primeira eleição presidencial pós-ditadura, que também era o primeiro voto para Presidente da República à maioria dos brasileiros, o livro trará boas recordação. Para todas as gerações de brasileiros, o livro traz valiosos exemplos e provocações políticas para o tempo presente.


			O livro está dividido em três partes. Na primeira há a contextualização política e econômica nacional e internacional em que se inseriu a eleição de 1989, bem como as linhas gerais da disputa. Na segunda parte, a eleição é discutida em detalhes, sobre todos os candidatos, em especial os principais: Collor, Lula e Brizola. Na terceira e última parte, há um capítulo em resumo sobre o governo do presidente Fernando Collor, do confisco das poupanças ao impeachment.


			O primeiro capítulo trata do governo de José Sarney (1985-1990). Há uma rápida revisão bibliográfica que contextualiza: o processo de transição pactuada entre militares e oposição burguesa à Ditadura; a formação da Aliança Democrática e a eleição indireta de Tancredo Neves; os diversos planos econômicos que não estancaram a hiperinflação; o processo de elaboração da nova Constituição Federal.


			O segundo capítulo trata do contexto internacional da década de 1980. Na América do Sul, as ditaduras também deram lugar às primeiras eleições diretas para presidente. Na América Central, guerras civis mantinham o clima de tensão e violência. Na URSS, a perestroika e a glasnost mudavam o cenário para sempre. No Leste Europeu, as ditaduras pretensamente comunistas caiam por força dos protestos populares. No Ocidente, era tempo de consolidação da ideologia neoliberal.


			O terceiro e último capítulo da primeira parte do livro descreve, em linhas gerais, a eleição de 1989. A partir dele, o leitor terá o primeiro contato, ainda que ligeiro, com as principais polêmicas, interpretações, dados, perspectivas e etapas da campanha, que serão, depois, detalhados na segunda parte do livro. Assim, este capítulo serve como uma introdução geral aos capítulos de 4 a 9.


			No quarto capítulo, discuto o fracasso eleitoral dos candidatos associados à Aliança Democrática e ao governo de José Sarney. Aureliano Chaves (PFL) e Ulysses Guimarães (PMDB) foram logo abandonados pelos seus partidários e a baixa votação nas urnas representou a rejeição à transição pactuada entre a oposição burguesa e os militares. O PFL apoiou Collor desde o início e o PMDB se dividiu. Discuto também a tentativa do empresário Silvio Santos entrar na disputa a menos de um mês da votação no primeiro turno.


			O quinto capítulo trata dos candidatos que quase ameaçaram os favoritos e também dos “nanicos” que disputaram por motivos variados e obtiveram diferentes espólios da eleição. No primeiro time, estão os detalhes sobre as campanhas de Paulo Maluf (PDS), Mário Covas (PSDB) e Afif Domingos (PL). No segundo, os candidatos Affonso Camargo (PTB), Ronaldo Caiado (PSD), Roberto Freire (PCB) e demais 11 candidatos nanicos, com destaque para Enéas Carneiro (Prona).


			O capítulo sexto trata da atuação de líderes religiosos, empresariais e militares na eleição de 1989. Embora Collor tivesse uma retórica antiempresarial, a classe proprietária o apoiou e o financiou para evitar o mal maior que seria a eleição de um dos candidatos à esquerda. Entre os militares, o veto era explícito à vitória de Brizola e principalmente de Lula da Silva. Entre os religiosos, os setores progressistas da Igreja Católica, via pastorais de base, atuaram a favor de Lula, enquanto os setores conservadores manifestaram-se por Collor. Entre as igrejas evangélicas, o apoio à Collor foi total.


			O capítulo sete é dedicado ao candidato Leonel Brizola (PDT), último sobrevivente entre os principais perseguidos políticos do golpe de 1964. Há um breve resgate do histórico trabalhista, o golpe, o exílio, a anistia e atuação de Brizola na fundação do PDT e como governador do Rio de Janeiro. Sobre 1989, detalho como ele foi de favorito, na fase pré-eleitoral, a preterido pelas urnas como o candidato da esquerda no segundo turno. Depois de certa hesitação, seu apoio foi fundamental para a grande votação de Lula no segundo turno.


			É nos dois últimos capítulos, mais longos que os demais, que estão os detalhes das campanhas de Lula e Collor. No capítulo oito, resgato a história do PT, desde a sua fundação a partir das greves operárias contra a Ditadura, à ascensão eleitoral do partido ao longo da década de 1980. Em 1989, a campanha de Lula passou por altos e baixos até a arrancada final que lhe garantiu participação no segundo turno. No capítulo, o leitor terá detalhes dos comícios, propaganda eleitoral, propostas do candidato, busca por apoios no segundo turno e as mentiras espalhadas pelos adversários contra ele o partido.


			No nono e último capítulo da segunda parte, há o histórico político de Fernando Collor (PRN) antes de ser candidato presidencial. A partir de 1987, ele constrói grande e poderosa rede de contatos na imprensa e com excelente marketing, produz a imagem do candidato jovem, corajoso, moderno, oposicionista à política tradicional e “caçador de marajás”. Discuto suas aproximações com a imprensa, os bastidores do dia a dia e da campanha sórdida contra Lula na semana final, o que garantiu a vitória de Collor.


			No capítulo dez, único da parte final deste livro, há uma rápida revisão bibliográfica sobre o governo do presidente Collor de Mello. Incluí esta visão panorâmica que vai do confisco das poupanças ao impeachment, para que o leitor as compare com as modernizantes, patrióticas e moralizantes promessas de campanha feitas pelo candidato e seus apoiadores na imprensa e nos partidos políticos à direita. Eles mentiram e depois descolloriram como se não tivessem a mínima responsabilidade.


			Como se percebe por esta introdução, optei por uma narrativa fragmentada e não linear. Ou seja, a depender do sujeito principal de um tema, é no capítulo a ele dedicado que o tema está discutido em detalhes. Por exemplo, o caso Lurian é detalhado no capítulo dedicado à Lula, mas informações sobre o caso também são encontradas no capítulo referente a Collor de Mello. Recomendo uma leitura atenta às tabelas com resultados de pesquisas e das urnas. Elas são importantes para a compreensão do livro. Aos mais interessados em aprofundar as temáticas aqui trabalhadas, as referências bibliográficas contêm ótimas indicações. Para quem deseja sentir mais o clima daquela eleição, buscas simples no YouTube apresentam diversos vídeos com os horários eleitorais e os debates completos entre os presidenciáveis.


			Das fontes


			Além da avaliação crítica da bibliografia sobre o período, este livro privilegia um tipo específico de fonte: a imprensa escrita, notadamente o jornal O Estado de S. Paulo (Estadão ou OESP), aqui utilizado tanto como fonte de informações, como objeto de exame crítico.


			Sabedor dos limites em usar apenas uma fonte primária, este livro privilegia a análise em detalhes da cobertura político-eleitoral do jornal. O objetivo é estimular que outros pesquisadores repliquem a mesma metodologia a partir de outros jornais, para ampliar o conhecimento historiográfico sobre a eleição de 1989. Atualmente, há diversos periódicos digitalizados e disponíveis para consulta on-line. Chamo atenção para a importância de pesquisas que foquem nos jornais regionais, nos quais será possível verificar a atuação e percepção dos cidadãos e, principalmente, das elites políticas e burguesas interioranas, tema que escapa à percepção dos periódicos da grande imprensa.


			Como argumenta Maria Helena Capelato (2005, p. 17) em prefácio ao livro de Francisco Fonseca (2005), a imprensa antes considerada fonte suspeita para pesquisa historiográfica, atualmente é vista como “manancial inesgotável de informações, ideias e imagens” para o estudo de uma conjuntura. A imprensa “registra, comenta e participa da história [...] ali estão presentes as lutas, os ideais, os compromissos e os interesses de múltiplos agentes”. Vistos como objeto de pesquisa, os jornais têm participação ativa nas contendas políticas, toma posição, possui vínculos ideológicos e de classe, direciona o debate e incide sobre a percepção que o leitor tem sobre a sociedade.


			Como discuti em outro texto (Guilherme, 2018b), é perceptível que a imprensa possui extraordinária capacidade de amplificação do acontecimento no tempo presente, pois junto à transmissão do acontecimento, a imprensa espalha interpretações sobre ele. A intervenção da imprensa na descrição do acontecimento é sempre carregada de uma perspectiva avaliativa, favorável ou desfavorável conforme a ótica da empresa/jornalista. Como empresas capitalistas que são, sabe-se que nem sempre a exatidão e a independência dominam os conteúdos dos jornais e seus editoriais. Porém, é preciso reconhecer que, embora atue na elaboração da opinião pública, a imprensa é “produtora considerável de informações diversas, que esclarecem as atitudes e os comportamentos: ela noticia reuniões políticas, o número de participantes, traz relatos de manifestações” (Becker, 2003, p. 196-197), portanto, importante e necessária fonte para as pesquisas em História. Por isso, este livro sempre se reporta ao Estadão com o objetivo de perceber o quê e como o jornal noticiou os acontecimentos de 1989 e sobre o quais episódios silenciou.


			É nos editoriais que os jornais apresentam a posição oficial de seus proprietários. Neles podemos perceber a forma de defesa ou crítica a determinadas ideias, políticos e partidos, o que serve de baliza para o trabalho dos demais jornalistas da empresa. Como aponta Francisco Fonseca (2005), comumente os editoriais usam o fugidio conceito de “opinião pública” para legitimar a própria opinião da empresa jornalística ou, no máximo, da classe média/alta que busca representar e dirigir. Embora justifique suas posições em nome de uma democracia liberal, na prática, não há pluralismo de ideias e debates na grande imprensa brasileira.


			Também em outra publicação (Guilherme, 2018a), demonstrei a centenária atuação do jornal O Estado de S. Paulo como influente ator político, nitidamente a favor dos partidos à direita e das alternativas econômicas liberais ou neoliberais. O jornal da família Mesquita caracteriza-se por defender posições liberais na economia, mas amalgamadas com ideias conservadoras e tradicionalistas, próximas ao positivismo, quando o assunto é a organização da sociedade civil, especialmente dos trabalhadores. Há ênfase numa democracia restritiva, ou seja: vigorosa defesa da “ordem” quando os conflitos sociais questionam os interesses do capital; defesa de uma plutocracia onde haja liberdade ao capital e legislação autoritária para reprimir os trabalhadores que a questionem.


			O Estadão conhece o seu público leitor e escreve com a intenção de dirigi-lo. Em 1989, publicou autopropaganda mostrando “a seletividade dos leitores” do jornal: 28% pertenciam à classe A e 42% à classe B; 39% tinham escolaridade superior e outros 35% ensino médio.2 Assim, o jornal destaca-se como porta-voz dos interesses empresariais, especialmente da burguesia paulista representada pela Fiesp. Porém “na ‘guerra de trincheiras’, em que o jornal se encontra envolvido, a classe média seria um posto avançado” (Fonseca, 2005, p. 192), a base da democracia brasileira, celeiro de líderes para espraiar a ideologia neoliberal.


			Em sentido análogo, recente trabalho publicado por Fernando Azevedo (2017) quantifica a atuação da grande imprensa contra o Partido dos Trabalhadores entre 1989 e 2014. O autor apresenta três conclusões centrais: 01 – a grande imprensa atuou e atua no campo da mídia em paralelo com as forças políticas de centro-direita; 02 – o alinhamento da imprensa com a centro-direita é histórico e ideológico contra o nacional-desenvolvimentismo; 03 – no passado e no presente os mesmos pacotes interpretativos foram acionados contra os governos de centro-esquerda: radicalismo/populismo e corrupção.


			Dentro da grande imprensa, OESP pode ser considerado o mais conservador e antipetista. O compartilhamento de valores ideológicos e classistas converteu o Estadão em: aliado da UDN contra Getúlio Vargas; dos militares no golpe civil-militar de 1964; de Collor de Mello na eleição presidencial de 1989; e, desde então, do PSDB e da pauta neoliberal nos anos 1990 e 2000 (Guilherme, 2018a). É possível afirmar que o jornal sempre se colocou contra as pautas progressistas, estejam elas simbolizadas por Vargas, Jango, Lula ou qualquer outro político, movimento social ou partido de esquerda.3 Os mesmos eixos temáticos de ameaça populista e corrupção foram usados de forma sistemática para pressionar e desestabilizar os candidatos e governos associados à esquerda (Goldstein, 2017).


			Finais considerações iniciais


			Faço levantamento bibliográfico e trato com as fontes para este livro já há alguns anos. A maior parte dos capítulos foi escrita enquanto acontecia a eleição presidencial de 2018. Chamou minha atenção, e espero que o leitor atente para: como as eleições se parecem; os candidatos usam das mesmas retóricas; a grande imprensa se posicionou de forma idêntica e, a julgar pelos primeiros dias do novo governo, o desfecho também tende a ser ruim. Este livro é mais uma parte da recente história política brasileira que, ao que parece, tende a se repetir sempre como farsa, fraude e tragédia.


			Fernando Collor venceu por que: soube cativar a maioria da população; concorreu por um partido inexpressivo; teve apoio de figurões da política, mas não publicamente; fugiu dos debates com os adversários; montou poderosa máquina de propaganda; teve apoio dos empresários, dos militares, da imprensa e dos evangélicos; se dizia de oposição ao governo rejeitado; prometia acabar com as mamatas públicas, com os “marajás”; abusou da retórica verde-amarela e em defesa da família; espalhou mentiras sobre o adversário; alarmou a população a respeito do inexistente perigo comunista supostamente representado pelo adversário; mentiu descaradamente e várias vezes; não tinha plano econômico, mas uma guru desconhecida que prometia diminuir o Estado, cortar despesas, reformar a previdência, vender estatais e dar à população o paraíso sob o neoliberalismo; no poder, montou um ministério de amigos e políticos inexperientes; no Congresso, contou com apoio dos partidos de direita; no governo, abusou do personalismo e, quando confrontado, manteve a retórica de palanque eleitoral; a corrupção, que jurava combater, continuou ativa; a economia desandou. Caiu.


			Os colloridos logo abandonaram o presidente, seja no começo do governo com o confisco das poupanças e a rápida volta da inflação ou a cada novo escândalo de corrupção. Negavam tê-lo apoiado na eleição ou então se colocaram como vítimas ludibriadas pelo candidato. As amizades desfeitas e rusgas familiares criadas pela polarizada eleição, foram superadas: os eleitores de Lula repisaram o “eu avisei”, em tom triunfante; os eleitores de Collor de Mello, quando não negavam ter votado nele, tiveram que esperar a estabilidade do Plano Real, sob o vice Itamar Franco, para bravatear que, ao final, o voto em Collor deu um resultado positivo.




			Notas


				

					1.  Este livro utiliza os termos “populismo/populista” como entende o senso comum e o discurso liberal, ou seja, “significa meramente demagogia [...] uma liderança inescrupulosa que ludibria as massas desinformadas”. A escolha se justifica por conta de ser o viés predominante na grande imprensa e mesmo nas falas dos atores políticos. A definição é polêmica. Para weberianos, a palavra “significa liderança carismática, aquela que decorre de atributos pessoais e intransferíveis do líder”, enquanto para os marxistas, “significa liderança apoiada em base popular que aspiras à distribuição de renda e permanece, por nutrir ilusões sobre a função do Estado, politicamente desorganizada” (Boito Jr., Armando. Reforma e crise política no Brasil. Campinas/São Paulo: Editora da Unicamp/Edusp, 2018, p. 123-124).


				


				

					2.  Jornal O Estado de S. Paulo, 05/12/1989, p. 9.


				


				

					3.  Maiores detalhes sobre a importância e os cuidados metodológicos para o uso da imprensa como fonte, bem como sobre a centenária atuação política do jornal O Estado de S. Paulo, podem ser encontrados no artigo (Guilherme, 2018a) e na bibliografia a ele relacionada.


				









			 


			 


			 


			 


			PARTE I – A eleição no contexto


	










		Capítulo 1:


			O governo de José Sarney: transição sem ruptura


			 


			Uma narrativa presente no senso comum sobre o processo de transição da Ditadura para a chamada Nova República é que os militares se recolheram aos quartéis e o poder político passou a ser exercido plenamente pelos civis. Não é bem verdade. Às vésperas da eleição presidencial de 1989, o então presidente José Sarney (PMDB) admitiu, em evento para militares no Rio de Janeiro, que: “sem as Forças Armadas nós não teríamos feito a transição democrática que foi feita. Com as Forças Armadas e não contra as Forças Armadas. [...] Repeli todas as investidas contra as nossas Forças Armadas” (Maciel, 2012 p. 356). A tutela militar foi a marca de seu governo.


			Outra narrativa recorrente diz respeito à Constituição Federal de 1988, a “mais liberal e democrática que o país já teve, merecendo por isso o nome de Constituição Cidadã” (Carvalho, 2016 p. 201). Tal narrativa escamoteia o árduo embate que os setores conservadores e militares travaram contra as propostas sociais e trabalhistas defendidas pelos setores mais progressistas da sociedade e do parlamento.


			Além disso, o período compreendido entre março de 1985 e março de 1990 é marcado por milhares de greves dos trabalhadores contra o arrocho salarial ante a forte crise econômica do país, além do maior número de camponeses mortos em conflitos pela terra.4 O governo Sarney editou uma série de planos econômicos na tentativa de conter a hiperinflação, gerar emprego e negociar a dívida externa, mas sem obter grande sucesso. Na cena política, a eleição de 1986 renovou o Congresso e os governadores; em 1988, os prefeitos e, em 1989, conduziu ao cargo o primeiro presidente eleito de forma direta deste Jânio Quadros em 1960.


			Eleição indireta, Plano Cruzado e estelionato eleitoral


			O contexto internacional dos anos 1980 é fortemente influenciado pela crise da “Era de Ouro”, pois, segundo Eric Hobsbawm (1995, p. 396), “na década de 1980 muitos dos países mais ricos e desenvolvidos se viram outra vez acostumando-se com a visão diária de mendigos nas ruas” e em países de Terceiro Mundo, como o Brasil, a situação era ainda pior. É uma década de crise do Estado social-democrata, ascensão do neoliberalismo nos grandes centros capitalistas e sua expansão às periferias. No mundo socialista, há a tentativa soviética de transformar seu modelo comunista por meio de políticas de abertura, mas que resultaram no colapso do sistema, simbolizado pela queda do Muro de Berlim em 1989. “Os últimos anos da década de 80 testemunharam as mudanças mais relevantes na estrutura global da política mundial desde a década de 40” (McMahon, 2012, p. 163) com o processo de fim da Guerra Fria.


			O Brasil vivia o período de abertura da transição democrática que, segundo David Maciel (2012, p. 53-54), caracteriza-se pela “possibilidade de evolução da crise conjuntural para uma crise de hegemonia, determinando que o processo de reforma da institucionalidade autoritária fosse viabilizado pelo reforço, e não pela eliminação, do cesarismo militar”. Ou seja, manteve-se a repressão aos movimentos sociais para direcionar a disputa política apenas às formas já estabelecidas pela institucionalidade autoritária, como aquelas permitidas pela Lei da Anistia e a reforma partidária.


			 Também para Gelsom Rozentino de Almeida (2011), o processo de transição pode ser conceituado como parte de uma crise de hegemonia burguesa desde o final dos anos 1970, advinda de três fatores: ausência de projeto das classes dominantes; crescente participação dos trabalhadores; crise econômica mundial. Argumenta ele que, embora a iniciativa da transição coubesse ao regime militar, o processo escapou do controle e a burguesia se mostrou incapaz de impor um projeto político de classe quando se defrontou com as novas organizações sociais, em especial o sindicalismo combativo da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do Partido dos Trabalhadores (PT).


			Brasílio Sallum Jr. aponta para uma série de fatores nessa crise de hegemonia: contestação do modelo de Estado intervencionista, movimentos populares urbanos mais autônomos e mobilizados, racha na velha coalizão governista, projetos alternativos para enfrentar a crise econômica e esvaziamento da capacidade diretiva do governo Figueiredo. No início da Nova República, “a escassez de recursos não dava muito espaço para negociações políticas bem-sucedidas” (Sallum Jr., 2015, p. 38).


			O governo de João Figueiredo, o último ditador-presidente após 21 longos e desastrosos anos de Ditadura no Brasil, entregou o país com o maior índice de inflação da história, a maior dívida externa do mundo, dois anos de crescimento negativo e renda per capita em queda, o que “bateu forte no bolso e no cotidiano do trabalhador e da classe média assalariada” (Schwarcz; Starling, 2015, p. 471). “O quinto general do regime que começara em 1964 com uma posse ilegal, no meio da madrugada e num palácio vazio, deixou o Planalto pela porta lateral, despercebido” (Gaspari, 2016, p. 309).


			A primeira eleição sem o bipartidarismo resultou no Congresso dominado por posições conservadoras ou moderadas: o PDS elegeu 235 deputados federais; o PMDB, 200; o PDT, 23; o PTB, 13 e o PT apenas 8. Embora o PDS, partido da Ditadura Militar, continuasse sendo a maior bancada, sua vantagem era levemente superada pela reunião dos demais partidos. A transição “por cima”, sob controle militar, estava ameaçada. Neste contexto de crise econômica, a fração burguesa industrial se distanciava da Ditadura que tanto lhe favorecera nos anos anteriores. As críticas da burguesia e da classe média urbana aos militares, porém, foram suavizadas diante do fortalecimento do movimento operário em ascensão desde as greves metalúrgicas de 1978-1980, lideradas por Luís Inácio Lula da Silva, na região do ABCD paulista.


			A campanha por eleições Diretas Já surgiu nesse contexto e ameaçou a transição pactuada entre militares, burguesia e os políticos moderados do PMDB. Enquanto os movimentos sociais, CUT e PT, figuravam como o braço esquerdo e os primeiros a arregimentar o movimento popular por eleições diretas para presidente, “a oposição burguesa, através do PMDB e do PDT, fez de tudo para manter a campanha dentro da mais estrita ordem burguesa, canalizando toda a luta, expressa nas grandes manifestações de rua, para a contenda parlamentar” (Nery, 2014, p. 264). Ou seja, embora fosse o movimento operário e popular os grandes mobilizadores de rua da campanha por Diretas Já, foi a oposição burguesa – e não a proletária ­– quem assumiu o controle da insatisfação contra a Ditadura.


			Assim, foi esta oposição burguesa, consentida pelos militares, quem assumiu a direção do processo de transição que “levou à instauração de um regime democrático burguês sem que tivessem sido expurgados os militares da cena política nacional, bem como os políticos que apoiaram o regime” (Nery, 2014, p. 266). A derrubada da emenda que propunha eleições Diretas Já se mostrou conveniente – tanto a militares, quanto à burguesia e aos políticos moderados do PMDB, em especial Tancredo Neves que já articulava sua pré-candidatura indireta – para o desafio de restaurar “por cima” as instituições democráticas. Os verdadeiros opositores da ditadura – os trabalhadores e partidos de esquerda – não tiveram qualquer chance de assumir o controle do processo.


			Após a frustrante derrota parlamentar da emenda constitucional que propunha eleições Diretas Já, começaram as articulações no Congresso para a eleição indireta. Lideranças civis que haviam apoiado a Ditadura, como José Sarney, Marco Maciel e Antônio Carlos Magalhães (ACM) saíram do PDS para formar o PFL e aliar-se a Tancredo Neves (PMDB) na vitória do Colégio Eleitoral em janeiro de 1985.5 Segundo David Maciel, Tancredo, ao se comprometer em limitar as mudanças à institucionalidade do Estado, revela a “debilidade da tática política da oposição burguesa, representada pelo PMDB”, bem como a “legitimidade obtida com a ‘solução negociada’ que pôs fim à Ditadura” (2012, p. 60). As mudanças definitivas seriam adiadas para uma futura Assembleia Constituinte. Do total de 33 cargos de primeiro escalão no futuro governo Tancredo Neves, 27 deles foram ocupados por políticos conservadores, muitos dos quais eram egressos dos quadros da Ditadura. Além disso, a aliança PMDB-PFL contava com ampla maioria no Congresso. Segundo Carlos Fico (2015, p. 107):


			Tancredo Neves tornou-se praticamente um consenso na mídia. Sua imagem de conciliador e moderado, além de seu carisma pessoal, fez sua candidatura imbatível. Para os militares, Tancredo era um nome aceitável, pois se comprometera em não promover o “revanchismo”. 


			Durante as negociações entre PMDB e PFL, Tancredo Neves definiu qual seria a sua política: 01) a questão econômica seria tratada de forma ortodoxa,6 com gradualismo e sem grandes choques. Para tanto, em vez de escolher economistas do PMDB, nomeou o sobrinho, Francisco Dornelles, ligado à equipe econômica do governo Figueiredo e ao capital bancário e externo; 02) propunha a reforma e não a extinção do entulho autoritário da Ditadura, por exemplo o SNI, a Lei de Segurança Nacional, a Lei de Greve e a Lei de Imprensa. Neves defendeu o “não revanchismo” aos militares que cometeram crimes contra a humanidade, como as torturas e assassinatos políticos; 03) a questão social foi abordada de forma genérica, com ampliação da rede pública de educação, saúde, mas contra a reforma agrária proposta pela Igreja Católica e os movimentos sociais do campo; 04) propôs um pacto social, uma espécie de trégua entre empresários e trabalhadores. Os patrões reagiram positivamente, enquanto as centrais sindicais se dividiam. Para Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2015, p. 486), tais atitudes de Tancredo Neves deram “ao seu programa um tom de mudança de governo e não de ruptura do sistema político”.


			Tancredo Neves foi internado no Hospital um dia antes da posse. Na madrugada entre os dias 14 e 15 de março de 1985,7 os bastidores políticos de Brasília ficaram em polvorosa. A historiografia aponta para o seguinte impasse: uma vez que o eleito estava impossibilitado de tomar posse, o sucessor legal na vacância seria o presidente da Câmara, Ulysses Guimarães (PMDB), que deveria assumir provisoriamente e convocar novas eleições no prazo de 30 dias, o que também tornaria Ulysses inelegível para a disputa seguinte. Após pressão do general Leônidas Pires Gonçalves, futuro ministro do Exército,8 a solução encontrada, a qual supostamente contrariava a legislação eleitoral, foi dar posse ao vice José Sarney, desagradando os setores progressistas do PMDB e também João Figueiredo, que se recusou a dar posse a Sarney. O Supremo Tribunal Federal, após reunião informal, decidiu não se intrometer na contenda política. Assim, por ironias da história, a redemocratização teria começado rasgando a Constituição e colocando na presidência da república um político de íntimas ligações com a Ditadura Civil-Militar. O jornalista conservador José Nêumanne, escrevendo à época, comentou o episódio:


			No ambiente de transição e entusiasmo pela volta da democracia, poucos foram capazes de perceber, mas, certamente, os historiadores darão conta de que, em 15 de março de 1985, houve um ‘golpe branco’ de caráter parlamentarista. A Constituição, de fato, previa a posse do presidente da Câmara dos Deputados e a convocação de eleições diretas em 30 dias. Mas o PMDB, cônscio do entusiasmo da Nação pela volta do regime civil, rasgou a ordem constitucional e jogou no lixo o cerimonial das posses presidenciais. (Nêumanne, 1989, p. 37)9


			Enquanto durou a agonia pública de Tancredo Neves, esperançada pela declaração de seu neto Aécio Neves de que o avô poderia assumir a presidência em um mês, Ulysses se reunia com ministros, operacionalizava o governo e comunicava as decisões a José Sarney, então uma espécie de presidente em exercício decorativo. Ao mesmo tempo crescia nos movimentos populares e grevistas a campanha por melhorias salariais e renascia a proposta de eleições Diretas Já. O medo dos setores conservadores e o apoio dos ministros militares foram essenciais para Sarney tomar as rédeas do governo e abrir mais espaço para o PFL. “Sarney nunca foi um político carismático – esteve sempre nas sombras do poder e, de repente, viu-se lançado à primeira magistratura da nação” (Gomes, 2014, p. 16). O próprio Sarney admitiu: “Eu não tinha legitimidade [...]. Eu estava, na verdade, condenado à fragilidade. Mas não estava condenado a aceitar a fragilidade. [...] O primeiro passo consistia, obviamente, em buscar apoio nas Forças Armadas” (Sarney, 2001, p. 27). Assim, “o país seria dirigido por um presidente que não vivera, nem viveria, um só dia na oposição” (Gaspari, 2016, p. 310), afinal, José Sarney sempre foi íntimo da Ditadura e presidente nacional da Arena e, depois, do PDS. Ao abandonar a Ditadura na última hora, Sarney revelou a face de um político com “impressionante facilidade para mudar de matriz e se adaptar a qualquer corrente ideológica, desde que fosse mantido exatamente onde queria estar: no poder” (Schwarcz; Starling, 2015, p. 487).


			A política econômica do ministro Dornelles, atendendo ao receituário do FMI, baseada na busca de superávits e corte de gastos públicos, amplamente favorável aos interesses do capital financeiro, não foi capaz de deter a crise. A inflação permaneceu e o governo recebeu fortes críticas tanto das centrais sindicais quanto dos industriais brasileiros. Já em agosto de 1985, a substituição de Dornelles por Dílson Funaro, mais ligado ao campo industrial, foi o primeiro ato de uma reforma ministerial que deslocou o eixo de poder do PMDB para o “partido do Sarney” sob tutela militar, expressando clara tendência conservadora no governo. Também foi aprovada a transformação da Assembleia Constituinte exclusiva, em Congresso Constituinte, o que irritou os setores progressistas. No mesmo ano, os resultados eleitorais em 201 municípios confirmaram “a vitória do PFL e dos setores conservadores e moderados do PMDB” (Maciel, 2012, p. 132) como os grandes partidos do país, embora PT e PDT tenham crescido nas capitais. Sintomática é a vitória de Jânio Quadros (PTB) em São Paulo, após campanha que “pregava ideias conservadoras, defendia princípios religiosos, a moral, os bons costumes e o combate ao comunismo, e prometia fazer um governo voltado ‘para a família cristã’”. Sua campanha contou com “muita gente nova e bem mais conservadora que seus pais”, apoio de igrejas evangélicas que alertavam “os fiéis que seu adversário estava tentando acabar com a sua fé” e por isso era preciso eleger Jânio para “proteger o cristianismo” (Barreiros; Só, 2005, p. 176-177).


			Em 28 fevereiro de 1986, por intermédio de diversos decretos-lei, o governo Sarney anunciava o Plano Cruzado, mais heterodoxo,10 cujas principais medidas foram: 01) reforma monetária que instituiu uma nova moeda, o Cruzado, em substituição ao Cruzeiro, cortando-se três zeros da moeda; 02) congelamento de preços com base no dia anterior, de salários pela média dos últimos seis meses e da valorizada taxa de câmbio; 03) “gatilho salarial” que determinava o reajuste automático dos salários quando a inflação oficial atingisse 20%; 04) criação do seguro desemprego.


			O plano recebeu forte apoio da grande imprensa e Sarney atingiu altos índices de popularidade. O Estadão fez o editorial “torcer para dar certo” por ser “dever patriótico”11 do jornal e dos brasileiros. Logo surgiram os “fiscais do Sarney”, populares com tabelas de preços emitidas pelo governo que denunciavam e causavam confusão em frente aos supermercados que infringissem o congelamento, tudo espetacularmente televisionado em horário nobre. A situação saiu tanto do controle que Sarney precisou ir à televisão pedir calma aos “fiscais”: “ser fiscal do presidente não é fazer justiça com as próprias mãos, mas acreditar que o governo fará cumprir a lei, doa a quem doer” (Assis, 2014, p. 339). Políticos do PMDB deixaram as rusgas de lado e procuraram o presidente para as fotos da futura campanha eleitoral daquele ano. 


			Sarney não se fez de rogado [...] afirmou que sob seu governo a democracia estava restaurada com as reformas institucionais aprovadas no ano anterior; o crescimento econômico seria caminho para a superação da desigualdade e da pobreza e o controle de preços e salários era crucial para conter a inflação [...] e conclamando a colaboração de todos. (Maciel, 2012, p. 144)


			No primeiro momento, o Plano Cruzado provocou o crescimento da demanda, aumento da produção e da taxa de emprego. No entanto, a incapacidade do governo em controlar e fiscalizar os preços congelados levou ao acirramento da disputa entre os setores industrial e comercial. A médio e longo prazo, o congelamento dos salários prejudicou os trabalhadores ao interromper o movimento de recuperação salarial.


			Segundo David Maciel (2012, p. 164), “três meses após a implantação do Plano Cruzado, os desequilíbrios criados em seu nascedouro e surgidos no processo de reconversão da economia já eram evidentes”, como a escassez de produtos essenciais como carne e leite, o surgimento de uma inflação oculta, excesso de liquidez da moeda, aumento dos gastos públicos com vista às eleições daquele ano. Para corrigir o rumo, o governo Sarney preferiu evitar medidas impopulares que impactassem no interesse eleitoral dos partidos do governo (PMDB-PFL). Além disso, emergiam as questões do déficit público e da dívida externa.


			Em julho, o governo decretou um novo pacote econômico apelidado de “Cruzadinho”, tentando, essencialmente, desestimular o consumo ao criar impostos indiretos na forma de empréstimos compulsórios. Os trabalhadores eram prejudicados, pois o “gatilho salarial” só seria disparado quando a inflação oficial atingisse 20%. Os empresários pediam o fim oficial do congelamento de preços, enquanto aumentava o desabastecimento de produtos essenciais (suspeitava-se do boicote de fazendeiros) e o governo liberava verbas para obras de impacto eleitoral.


			As eleições de 1986 renovariam todos os 23 governadores, 2/3 do Senado e a totalidade da Câmara dos Deputados. Os eleitos seriam os responsáveis por elaborar a nova Constituição Federal, logo, a eleição tinha caráter estratégico tanto para o governo e partidos aliados, quanto para os setores de esquerda e o empresariado brasileiro. Segundo René Dreifuss (1989), as classes empresariais (CNI, UDR, Instituto Liberal, União Brasileira dos Empresários) apoiaram diversos candidatos nos mais variados estados e de diferentes partidos, em especial o PFL, PDS, PTB e, principalmente, o PMDB, com o objetivo de criar um “partido da burguesia” ou “bloco parlamentar” que representasse seus interesses de classe na Constituinte.


			Esse fato é fundamental para a compreensão da completa transmutação do PMDB de partido progressista e democrático dos tempos de MDB para partido adesista à máquina burocrática governista, que caracterizaria sua atuação nos anos seguintes da República. Na convenção partidária de abril, a ala à esquerda no partido sofreu grande enfraquecimento, o que resultou no predomínio de candidatos conservadores nos governos estaduais.


			Permitiu que o PMDB se tornasse o grande partido policlassista do país [...], o grande partido do bloco no poder, o principal instrumento das classes dominantes na esfera de representação política [...], também a adesão de variada gama de atores políticos oriundos do “antigo regime” e de perfil fortemente conservador, fisiológico e clientelista [...], dando origem a consideráveis consequências futuras. (Maciel, 2012, p. 180-181)


			Durante as eleições, os partidos conservadores focaram seus discursos e debates nas questões estaduais e em apoio ao governo Sarney, então em alta popularidade devido ao Plano Cruzado. O debate sobre a Constituinte foi feito apenas pelos movimentos sociais, partidos de esquerda e setores progressistas da Igreja Católica.


			O grande vencedor da eleição foi mesmo o PMDB, que só não elegeu o governador de Sergipe (PFL).12 O partido fez 38 dos 49 senadores e 261 dos 487 deputados federais. O bloco PMDB-PFL somou 561 parlamentares na Constituinte (Reis, 2014).13 “O principal saldo político das eleições foi a ampliação da inserção do campo conservador” (Maciel, 2012, p. 198). Sarney buscaria entendimento direto com os governadores do PMDB, pois o presidente vivia às turras com a cúpula do partido, comandada por Ulysses e a “ala esquerda” na Câmara e no Senado.


			Após a grande vitória peemedebista, o jornal OESP publicou editorial dizendo que a esmagadora vitória do partido já era esperada e apontava sua principal característica que seria, ao mesmo tempo, sua força e fraqueza:


			O PMDB é uma frente e não um partido [...]. O PMDB cresceu, portanto, conservando a flexibilidade das frentes. Isto é, não possuindo rigidez ou identidade ideológica e programática, pode oferecer, em qualquer local e em qualquer circunstância os candidatos que lhe servirem melhor.14


			Uma semana após as eleições, o governo Sarney decretou o Plano Cruzado II, o que comprovaria o estelionato eleitoral. Reajustou o preço de diversos produtos e serviços, em atendimento à demanda do empresariado, bem como elevou o IPI, causando forte impacto inflacionário. O “gatilho salarial” foi disparado a apenas 20%, gerando grande perda aos trabalhadores. Embora em editorial o Estadão tenha afirmado ser necessário restringir o consumo e reajustar os preços,15 no dia seguinte o jornal faz duro editorial ao novo pacote econômico do governo Sarney:


			Resta-nos denunciar o procedimento covarde e traiçoeiro do governo, que, executando uma política econômica canhestra, durante meses se negou em reconhecer honestamente os erros cometidos, porque seu interesse maior era vencer as eleições, e somente após vencê-las, por meio de uma trapaça em que embaiu seus eleitores, decreta certas medidas, talvez necessárias e, até, insuficientes, escarradamente demagógicas, ofensivas ao regime democrático.16


			José Sarney negou que o Plano Cruzado tivesse interesses eleitorais. Segundo ele, os elaboradores tinham mais dúvidas que certezas, havia “uma exigência nacional reprimida de mudança” (Sarney, 2001, p. 36) e a experiência teria servido de importante aprendizado para a elaboração do Plano Real. O ex-presidente sustenta que “a prioridade da minha agenda política era a consolidação da democracia” (Sarney, 2001, p. 31) e que o sucesso, mesmo que passageiro, do Plano Cruzado teria ajudado a “dar fôlego ao governo” e legitimar o presidente. No que diz respeito à acusação de “estelionato eleitoral”, Sarney (2001, p. 36) é enfático:


			Não poderia haver cenário mais propício ao amadurecimento da transição política do que esse em que o PMDB se tornava o senhor das iniciativas governamentais e constitucionais. Sem o Cruzado, não sei o destino da convocação da Constituinte. 


			O novo plano conseguiu desagradar tanto a Fiesp quanto as centrais sindicais, e uma greve geral em 12 de dezembro contou com a adesão de mais de 10 milhões de trabalhadores. Não podemos deixar de registrar o esperado comportamento antigrevista do OESP. No dia da greve, a chamada de capa foi “CUT-CGT tentam parar o país hoje” e continuava: “nada mudará o projeto de Sarney na transição para a democracia”. O jornal dizia que, por culpa dos grevistas, o pacto social ficava mais distante e que o Exército, de prontidão e a mando do governo, “não vai tolerar piquetes”. No dia seguinte o mesmo jornal tenta firmar a narrativa de fracasso da greve. Em chamada de capa expunha: “O povo vai em paz para o trabalho. É o fracasso da greve”, e, no editorial, escreve que “o povo é sábio” e “sabe que o único meio de superar a crise é o trabalho”. O jornal provocava ao afirmar que “só a CUT acha a greve vitoriosa” e que para o governo a expectativa é de diálogo com as Centrais Sindicais.17


			Constituinte, crise econômica e tutela militar


			O agravamento da crise fez o governo buscar um novo “pacto social” e, mais uma vez, “por cima”. Várias propostas de planos econômicos foram discutidas entre governo, empresários e centrais sindicais. Diante do impasse, o ministro Dílson Funaro anunciou o fim do congelamento de preços e apontou para a moratória da dívida externa do país.


			O Brasil terminou o ano de 1986 com crescimento do PIB em 7,5% (contra 7,9% do ano anterior), taxa de inflação medida pelo IPCA de 79,6% (em 1985 tinha sido de 242,2% e em 1987 seria de 363,4%).18 Para David Maciel, o fracasso do Plano Cruzado se deve a dois processos históricos concomitantes àquele período: crise do modelo econômico desenvolvimentista, em especial no padrão de acumulação capitalista dependente-associado e a transição democrática que trazia forte pressão popular de mudanças sociais. O Estado foi incapaz de arbitrar interesses contraditórios e viabilizar um novo padrão de acumulação ao mesmo tempo em que o capital externo pressionava pelas privatizações das empresas estatais. “O plano Cruzado aparece reduzido a um simples hiato. Mas, o preço político pago pelo seu fracasso foi alto: o colapso definitivo do ‘reformismo’ peemedebista” (Maciel, 2012, p. 221).


			A partir de 1987, ainda conforme o mesmo historiador, a crise política diante das disputas no processo de elaboração da Constituição, na qual o campo conservador encontra dificuldades de impor suas pautas, exacerbou a tutela militar sobre o governo Sarney. No plano econômico, o fracasso do Plano Cruzado levou o governo a implementar timidamente o neoliberalismo. Assim, configurou-se uma “crise de hegemonia” que se arrastou até meados dos anos 1990, quando haveria a consolidação do modelo neoliberal de Estado.


			Quando sua popularidade chegava aos piores índices até então, “Sarney iniciava mais uma reforma ministerial e mais uma ‘guinada à direita’ em seu governo” (Maciel, 2012, p. 230). Os políticos do PMDB, eleitos graças ao estelionato eleitoral do Cruzado, passaram a desvincular-se do ministro Dilson Funaro. Os movimentos sindicais intensificavam as greves, como a greve geral de dezembro de 1986, enquanto os setores conservadores aproveitavam o clima de tensão social para insinuar a volta dos militares ao poder, colocando a culpa na “radicalização do PT e da CUT”. A latifundiária UDR mobilizou os fazendeiros contra a política agrícola de Sarney e os planos de reforma agrária, em mais de trezentas cidades do país as estradas foram bloqueadas.


			No aniversário de 23 anos do golpe de 1964, os militares e políticos ligados ao “antigo regime” aproveitaram a data para demonstrar insatisfação com a democracia e o governo Sarney. Aspas para o último presidente-ditador João Figueiredo, “a grande falha da revolução foi me fazer presidente da República porque fiz esta abertura aí, que pensei que fosse dar numa democracia e deu num troço que eu não sei o que é”.19 Insatisfeitos com os baixos salários, os militares com seus manifestos percorriam os quartéis, incitando uma nova intervenção militar. O capitão Jair Bolsonaro foi preso disciplinarmente.


			Na reforma ministerial, José Sarney privilegiou o PFL, seus antigos colegas de Arena e principal braço político conservador no Congresso, em detrimento de seu partido, o PMDB, no qual o presidente buscou contato direto com os governadores eleitos, enfraquecendo a posição de Ulysses Guimarães no partido. Para a economia, Sarney indicou Luiz Carlos Bresser Pereira, executivo do grupo Pão de Açúcar e homem de confiança do governador paulista Orestes Quércia, do PMDB, adversário interno de Ulysses.


			A Constituinte começou com disputa pela presidência e, principalmente, pela forma do regimento interno. O PMDB, maior partido após as eleições do ano anterior, acordou com o PFL e o governo Sarney para que Ulysses presidisse e atuasse como “árbitro dos trabalhos constituintes e seu principal negociador junto ao governo” (Maciel, 2012, p. 238), em troca do compromisso de não se alterar a Constituição vigente, em especial a questão da duração do mandato de Sarney e da inclusão como constituintes dos senadores eleitos em 1982, a maioria do PDS.


			Em vez de uma comissão especial, que escreveria um projeto base de Constituição, a ala à esquerda e progressista do PMDB, com apoio de parlamentares ligados aos movimentos sindicais e de trabalhadores, conseguiu aprovar um regimento interno que garantiu maior participação pública na elaboração da nova Carta. Foram oito comissões encarregadas de debater os temas em audiências públicas, cujos relatórios seriam encaminhados para uma posterior comissão de sistematização. O PMDB ficou com todas as relatorias, sendo que em apenas uma delas o relator era da ala conservadora do partido, enquanto as presidências couberam ao PFL e PDS. Graças a essa tática, foram incorporadas aos relatórios das comissões diversas propostas avançadas e progressistas.


			O trabalho de David Maciel (2012) apresenta uma interessante pesquisa, publicada à época no jornal Gazeta Mercantil, que apurou as posições do empresariado diante da constituinte: 45,4% defendiam a manutenção de seis anos de governo para José Sarney; 90,8% defendiam a redução da atuação do Estado na economia; 53,8% queriam ver maior abertura ao capital estrangeiro; 85,4% defendiam que a liberdade econômica deveria ser mantida na próxima Constituição; apenas 13,1% dos empresários concordavam com a função social da propriedade. O dado mais interessante da pesquisa é que 80,8% dos entrevistados afirmaram pretender articular-se com outros empresários a fim de defender suas posições na constituinte.


			Sobre o perfil ideológico dos constituintes, 68,1% deles era de centro, centro-direita ou direita, enquanto apenas 31,9% seriam de centro-esquerda ou esquerda. Assim, 2/3 dos constituintes eram comprometidos com a lógica da reprodução do Estado burguês. O grande bloco constituinte era formado pelos partidos governistas da Aliança Democrática (PMDB-PFL), embora houvesse no interior deles políticos com posições ideológicas diversas, principalmente no PMDB. O líder no PFL na Câmara, o deputado José Lourenço, anunciou a criação de um bloco suprapartidário com mais de 300 parlamentares, sugestivamente chamado de “bloco central” ou “Centrão” (PDS, PFL, PL, PTB e PDC) (Maciel, 2012) (Sallum Jr., 2015).


			Após quatro meses de trabalhos, as propostas das comissões foram sistematizadas pelo deputado Bernardo Cabral (PMDB). O documento chamado “Cabral I” era o “mais avançado, em termos de avanços democráticos e direitos sociais, apresentado durante toda a Constituinte” (Maciel, 2012, p. 245), não impedindo que políticos como Delfin Netto e Roberto Campos, ambos do PDS e ex-ministros econômicos da Ditadura, aprovassem teses conservadoras no plano econômico. No mesmo sentido, o lobby militar, com ajuda dos parlamentares do “Centrão”, em especial Ricardo Fiuza (PFL) e Jarbas Passarinho (PDS), ex-ministro da Ditadura, garantiu a permanência do serviço militar obrigatório, as prerrogativas da Justiça Militar, o direito de intervenção militar em assuntos internos e o SNI, mantido com ajuda da articulação de Ulysses Guimarães.


			Os debates sobre a forma de governo (presidencialismo ou parlamentarismo) permearam toda a Constituinte e a vigência de mandato para Sarney e seu sucessor. Setores ligados aos movimentos sindicais e sociais queriam eleições diretas em 1988. Constituintes do PMDB encabeçavam a defesa do parlamentarismo, como Fernando Henrique Cardoso (FHC), José Serra e Mário Covas, líder do partido. Sarney costurou um acordo com o “Centrão”, em troca de cargos, liberação de verbas e financiamento de obras. Prevaleceu o presidencialismo durante os cinco anos de mandato, embora ampliadas as atribuições do parlamento.


			Em junho de 1987 entrou em vigor o Plano Bresser, mais uma tentativa de estabilizar a inflação, congelando preços, salários e reduzindo os gastos da União. As reações ao plano variaram do apoio discreto dos peemedebistas à oposição aberta dos partidos de esquerda e centrais sindicais que acusaram o plano de seguir o receituário neoliberal do FMI, promover maior arrocho salarial aos trabalhadores e recessão econômica devido aos cortes no orçamento. As greves continuaram em especial no setor público. Com o tempo, a farra com o dinheiro público para garantir apoio do “Centrão” ao governo tornou a retomada da inflação inevitável e a tentativa de acordo sobre a dívida externa fracassou.


			Os avanços sociais inseridos no “Cabral I” alarmaram o campo conservador e o governo Sarney, que chegou a propor a interrupção dos trabalhos, apoiado pelos senadores José Richa (PMDB) e Marco Maciel (PFL). O objetivo era zerar os trabalhos e reiniciar todo o processo constituinte:


			Combinando conspirações golpistas e ameaças de golpe militar, lobby junto aos parlamentares, reforço do “Centrão”, intensa campanha de desqualificação da Constituinte e repressão aos movimentos sociais, as forças conservadoras tentaram eliminar propostas como a estabilidade no emprego, o princípio da função social da propriedade, a lei de greve, os monopólios estatais e o parlamentarismo. (Maciel, 2012, p. 259)


			Tais disputas eram características da crise de hegemonia política vivida pelo país naquele momento. No PMDB, por exemplo, os setores progressistas tentaram fechar posição em defesa das bandeiras históricas do MDB e afastar-se do governo Sarney. Na convenção do partido, acordos entre Sarney e o grupo moderado no partido garantiram a Ulysses Guimarães a posição arbitral, liberando a bancada a votar como desejasse. “A participação do PMDB na Constituinte foi o ato final de sua adesão à ordem autocrática, consumando um movimento transformista iniciado ainda nos anos 1970” (Maciel, 2012, p. 264). Mesmo no mais coeso PFL, a concorrência do “Centrão” ressentia os caciques do partido, levando-o a declarar, em julho, o fim da Aliança Democrática e autonomia diante do governo e da Constituinte.


			Setores empresariais (Fiesp, UDR, CNI) ampliaram a pressão direta sobre os parlamentares enquanto financiavam campanha junto aos meios de comunicação em defesa das teses patronais, em especial contra a estabilidade no emprego e pela jornada de trabalho de 48 horas semanais. Também os setores militares, ainda muito presentes na vida política brasileira, “partiram para uma ofensiva que envolveu, ao mesmo tempo, uma conspiração militar, o lançamento da candidatura do ex-presidente Figueiredo à sucessão presidencial e as pressões sobre a Constituinte” (Maciel, 2012, p. 270), manifestando-se sobre todos os temas militares, sociais e econômicos, enquanto Sarney lhes concedia aumentos salariais.


			Diante da crise de hegemonia, as dificuldades de afirmação do bloco no poder permitiram o fortalecimento dos setores de esquerda. O impacto negativo do Plano Bresser nos assalariados contribuiu para o movimento sindical firmar posições, apesar das divergências entre o “sindicalismo combativo” da CUT e o “sindicalismo de resultados” da CGT. As emendas populares, puxadas por CNBB, CPT e UNE, viabilizaram a inclusão dos direitos da criança e do adolescente (1,2 milhões de assinaturas) e da reforma agrária (1,5 milhões de assinaturas) no texto constitucional. Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2015, p. 488) apontam no mesmo sentido ao dizer que a Constituinte “se transformou no centro da vida pública nacional”, tendo a sociedade se organizado em comitês, plenários e outras inúmeras formas de organização. Ao todo, “foram encaminhadas 122 emendas populares à Constituinte, contendo mais de 12 milhões de assinaturas”.


			Os partidos de esquerda (PDT, PT, PSB, PCB e PCdoB) reforçaram a postura de oposição ao governo Sarney e ao parlamentarismo. Apesar do centralismo de Leonel Brizola, o PDT firmou posição em sua favorita candidatura presidencial. Pesquisa Ibope de julho de 1987 colocava Brizola na liderança da corrida presidencial com 28,9% das intenções de voto, seguido por Aureliano Chaves (PFL) com 20,5% e Franco Montoro (PMDB) com 17,8%. O PT vivia seu amadurecimento eleitoral e programático e alimentava a perspectiva de reformar o capitalismo brasileiro, embora seu 5° Encontro Nacional em dezembro, que lançou Lula candidato à presidência, tenha colocado o socialismo como objetivo estratégico do partido.


			Diante do impasse após o “Cabral I” e contrariando as expectativas de celeridade da Constituinte, os trabalhos foram prorrogados no final de 1987. “Para o campo conservador, o governo e o bloco no poder, a batalha da Constituinte ainda não estava ganha, exigindo lances mais ousados” (Maciel, 2012, p. 289). Uma nova reforma ministerial abriu mais espaço para o “Centrão”, em especial ao PFL e aos setores moderados do PMDB que pretendiam manter seus cargos no governo. Bresser Pereira foi substituído por Maílson da Nóbrega, após aprovação de Roberto Marinho, dono da Rede Globo. A perspectiva neoliberal seria adotada de vez.


			Na constituinte, o “Centrão” deu um golpe ao aprovar novo regimento interno, que invalidou todo o processo de discussão, e aceitar que os parlamentares apresentassem emendas ao “Cabral III”. Isso permitiu que os pontos em desacordo com os interesses capitalistas e conservadores fossem novamente votados, o que obrigou os setores de esquerda a negociar item por item e fazer concessões a temas já votados. Ao longo de 1988, o “Centrão” e entidades empresariais e militares assumiram o controle da Constituinte.


			Enquanto o ministro Maílson da Nóbrega executava uma política econômica de corte de gastos públicos e suspensão da moratória da dívida externa e os movimentos grevistas e sociais eram reprimidos à bala, a batalha na Constituinte seguia acirrada com a ofensiva conservadora do governo via “Centrão”. Os militares encamparam a tese contrária ao parlamentarismo e eleições diretas para presidente já em 1988. No Congresso, foi criada a CPI da Corrupção, mas ela foi censurada até pelo ministro do Exército que afirmou ter a investigação “ido longe demais, ao envolver nas denúncias o próprio presidente” (Maciel, 2012, p. 303).


			É evidente que a cada ano o governo Sarney dava mais um passo em direção à direita e à tutela militar. As vitórias do “Centrão” acentuaram o racha interno no PMDB, culminando em desfiliações desordenadas (para o PDT, PTB e PSB), enfraquecendo ainda mais a ala à esquerda no partido que ainda apostava na conquista da direção partidária, enquanto a ala moderada, com Fernando Henrique Cardoso à frente, defendia a estratégia de “acomodação à direita” nas votações da constituinte com o objetivo de salvar alguns avanços sociais, como a Emenda Lula, que previa estabilidade no emprego e foi derrotada pelos constituintes. Ao final, ficou definido o regime presidencialista e novas eleições em 1989.


			O racha no PMDB levou um grupo de parlamentares a criar o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), atraindo principalmente os setores moderados do partido e alguns conservadores, além de poucos políticos de outras agremiações.20 O Estadão destacou que o novo partido “nasceu como reação à simbiose do PMDB com o governo”, embora dissesse que “cabem todos”, de liberais egressos do PFL a ex-guerrilheiros. Na edição seguinte, peemedebistas como Ulysses e Quércia minimizaram a saída dos ex-colegas de partido.21


			Na avaliação de David Maciel, em sua fundação, o PSDB apresentava uma plataforma de neoliberalismo moderado: redução do Estado, política de distribuição de renda e visão positiva ao capital externo. 


			O rótulo social-democrata era muito mais uma marca propagandística do que expressão do conteúdo programático do partido, pois faltava-lhe vínculos orgânicos com os movimentos sindical e popular, era um partido criado ‘de cima’. (Maciel, 2012, p. 319)


			Em meados daquele ano, o governo Sarney intensificou a guinada neoliberal de desregulamentação da economia e cortes no orçamento, com exceção das verbas destinadas a garantir os votos do “Centrão” na constituinte. Pela televisão, Sarney acusou a nova Constituição de tornar o país ingovernável, e novos boatos de intervenção militar e de planos para zerar novamente os trabalhos circularam. Tais ataques fizeram recrudescer a insatisfação popular contra o governo, que aproveitou a tutela militar para reprimir os movimentos sociais.


			Entre a votação em primeiro e segundo turno da Carta Constitucional, o governo Sarney promoveu outra reforma ministerial ainda mais à direita, excluindo ministros “ulyssistas” e abrindo espaço para conservadores do “Centrão”. “Em grande medida, a Constituição ficou como o campo conservador queria” (Maciel, 2012, p. 329). A bancada do PT votou contra, mas assinou o texto final da Constituição (Secco, 2011).


			 Em outubro foi promulgada a chamada “Constituição Cidadã”, a mais avançada da história brasileira, que incorpora uma série de conquistas democráticas e sociais. Porém, elementos autocráticos do Estado burguês foram mantidos, como a possibilidade da edição de Medidas Provisórias pelo Presidente,22 o direito de as Forças Armadas intervirem na ordem interna e a manutenção dos aparatos de informação e repressão. Para o historiador Lincoln Secco, a aparente contradição de uma Assembleia conservadora criar a “Constituição cidadã” se resolve na análise do contexto da época: 


			Ela estava sob pressão de movimentos sociais e fechando um ciclo ditatorial. Muitos Deputados estavam envergonhados do passado e temerosos do futuro. Mais tarde, a própria direita promoveu a revisão constitucional. (Secco, 2011, p. 128)


			Sobre isso:


			De uma parte, o empresariado e, especialmente, a grande imprensa fizeram da nova Constituição seu objeto de crítica, sobretudo naquilo que contrariava o seu vago reformismo liberal. As forças de esquerda, ao contrário, depois de alguma hesitação, converteram a Constituição em sua trincheira, pelo menos no plano econômico-social. (Sallum Jr., 2015, p. 63)


			As eleições municipais de 1988 ocorreram em meio a esse turbilhão de disputas políticas e crise econômica. O colapso do Plano Cruzado não poderia mais favorecer o bloco no poder, o que fez o PMDB e a dupla PFL/PDS serem os grandes perdedores, embora conquistassem o maior número de prefeituras, muito por conta da histórica estrutura partidária mantida no interior do país. O PDT e o PT, de oposição ao governo Sarney, tiveram os maiores crescimentos, em especial nas grandes cidades, fortalecendo as candidaturas de Brizola e Lula à presidência. Em São Paulo, a maior cidade do país, Luiza Erundina (PT), migrante nordestina e assistente social, derrotou o favorito Paulo Maluf (PDS) e João Leiva (PMDB) candidato do governador Quércia. No Rio de Janeiro, venceu o PDT e o PSDB em Belo Horizonte.


			O pacto social entre empresários e setores sindicais proposto por Sarney em outubro para defender as políticas econômicas de Maílson da Nóbrega já fazia água em dezembro. Em 1988 a inflação atingiu 980,2%, o crescimento do PIB foi negativo em 0,1%. Em janeiro de 1989, o governo editava o Plano Verão, que foi recebido com “ceticismo” segundo o OESP,23 mais uma tentativa de melhorar a economia e baixar a inflação: entrava em vigor uma nova moeda, o Cruzado Novo; havia congelamento de preços; extinção de ministérios e demissão de funcionários públicos; aumento da taxa de juros e redução do crédito. As reações foram negativas em todos os setores. Os empresários não congelaram os preços e os sindicatos realizaram greves por todo o país. Em junho, na prática, o Plano Verão já não existia e a hiperinflação permanecia.24


			O ano de 1989, de eleição presidencial, foi o de “maior número de greves em toda a história do país: nada menos do que quatro mil, aproximadamente” (Maciel, 2012, p. 350). Em muitos casos, as lideranças sindicais e parlamentares de esquerda admitiam não ter controle sobre os grevistas. Ao mesmo tempo, as candidaturas Brizola e Lula, de esquerda, cresciam na preferência do eleitorado. O resultado foi o auge da atuação militar na disputa política.
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